
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.895 - PE (2012/0134061-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LIAC - LABORATÓRIOS INTEGRADOS DE ANÁLISES 

CLÍNICAS S/C LTDA 
ADVOGADO : LÍTIO TADEU COSTA RODRIGUES DOS SANTOS E 

OUTRO(S)
EMENTA

TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PAES (LEI 10.684/03). 
CUMULAÇÃO COM NOVO PROGRAMA DE PARCELAMENTO. 
DÉBITOS COM VENCIMENTOS POSTERIORES A 28/02/2003. 
POSSIBILIDADE. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
NÃO VIOLAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO DIREITO 
INFRACONSTITUCIONAL. 
1.  Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que é possível 
a cumulação do parcelamento previsto na Lei 10.684/03 (PAES) com 
outra modalidade de parcelamento, contanto que os débitos tenham 
vencimentos posteriores a 28/2/03.  Precedentes.
2.  Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
CF) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal quando não haja declaração de  inconstitucionalidade dos 
dispositivos legais tidos por violados, tampouco afastamento destes, mas  
tão somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao 
caso, com base na jurisprudência desta Corte. Precedentes.
3. Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.895 - PE (2012/0134061-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LIAC - LABORATÓRIOS INTEGRADOS DE ANÁLISES 

CLÍNICAS S/C LTDA 
ADVOGADO : LÍTIO TADEU COSTA RODRIGUES DOS SANTOS E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PAES (LEI 10.684/03). CUMULAÇÃO 
COM NOVO PROGRAMA DE PARCELAMENTO EM RELAÇÃO A 
DÉBITOS COM VENCIMENTOS POSTERIOR A 28/03/2003. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A parte agravante, reiterando as razões do recurso especial, sustenta que há 

vedação expressa de cumulação de parcelamento outro com o PAES, na forma dos arts. 1º, § 10,  

3º e 7º da Lei 10.684/03. Alega, afinal, que a decisão agravada afastou dispositivos legais sem 

observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) e em ofensa à Súmula Vinculante 

do STF n. 10.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.895 - PE (2012/0134061-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A decisão agravada 

é do seguinte teor:

1.  Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região que, em mandado de 
segurança, decidiu que a adesão do contribuinte ao PAES, por si 
só, não constitui óbice à celebração de novo parcelamento, em 
relação a créditos com vencimento posterior a 28/03/2003. No 
recurso especial, a recorrente aponta ofensa ao art. 1º, § 10, da Lei 
10.684/03, ao argumento de que a vedação da cumulação do PAES 
com outros programas de parcelamento é absoluta, devendo 
prevalecer inclusive em relação aos débitos fiscais cujos 
vencimentos sejam posteriores a março de 2003.

2.  Esta Corte já se manifestou no sentido de que "a vedação 
prevista no art. 1º, § 10, da Lei 10.684/03 somente é aplicável aos 
débitos com vencimento até o dia 28 de fevereiro de 2003, e não 
aos débitos posteriores à referida data" (AgRg no Ag 1.369.550/RJ, 
2ª T. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 30/03/2011). No 
mesmo sentido: AgRg no REsp 1.255.366/RS, 2ª T. Min. Humberto 
Martins, DJe de 10/08/2011; AgRg no REsp 1.122.144/RJ, 1ª T. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 27/06/2011.
  Por estar em conformidade com o entendimento jurisprudencial 
acima demonstrado, não merece reparos o acórdão recorrido.

3.  Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial. 
Intime-se.

Com efeito, esta Corte Superior tem posicionamento firme no sentido de que é 

possível a cumulação do parcelamento previsto na Lei 10.684/03 (PAES) com outra modalidade 

de parcelamento, contanto que os débitos tenham vencimento posterior a 28/2/03. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PAES. LEI 10.684/2003. 
PARCELAMENTO ORDINÁRIO. LEI 10.522/2002. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
do STJ quanto à possibilidade de cumulação dos parcelamentos 
previstos na Lei 10.684/2003 (PAES) e na Lei 10.522/2002. Desse 
modo, a vedação do art. 1º, § 10, da Lei 10.684/2003 somente é 
aplicável aos débitos com vencimento até 28.2.2003.
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2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1303411/SE, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma , DJe 31/10/12)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI 10.684/03 (PAES). 
CUMULAÇÃO COM OUTRO PARCELAMENTO. DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.02.03. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.255.366/RS, REL. MIN. 
HUMBERTO MARTINS, DJE 02.08.2011; AGRG NO AG 
1.369.550/RJ, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 
30.03.2011. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.
1.   Esta Corte Superior tem se posicionado pela possibilidade da 
cumulação do parcelamento previsto na Lei 10.684/03 (PAES) com 
outra modalidade de parcelamento, desde que os débitos tenham 
vencimento posterior a 28.02.2003. Precedentes.
[...]
3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido. 
(AgRg no REsp 1.313.079/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma,  DJe 22/11/12)

No pertinente à alegação de ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 

CF) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, não haja falar, na 

hipótese, em declaração de  inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, 

tampouco afastamento destes, mas  tão somente em interpretação do direito infraconstitucional 

aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI 10.684/03 (PAES). 
CUMULAÇÃO COM OUTRO PARCELAMENTO.DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.02.03. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.255.366/RS, REL. MIN. 
HUMBERTO MARTINS, DJE 02.08.2011; AGRG NO AG 
1.369.550/RJ, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 
30.03.2011. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.
 [...]
2.   Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a 
argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 
vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não houve 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente a 
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interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. 
Precedentes: 2a. Turma, AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011; 1a. Turma, EDcl no AgRg 
no REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
26.09.2011.
3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido. 
(AgRg no REsp 1313079/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma,  DJe 22/11/12)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. PAES. LEI N. 10.684/03. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO COM NOVO PARCELAMENTO DE DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.2.2003. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 
jurisprudência desta Corte quanto à possibilidade de cumulação do 
parcelamento previsto na Lei n. 10.684/03 (PAES) com aquele 
previsto na Lei n. 10.522/02. É que a vedação prevista no art. 1º, § 
10, da Lei n. 10.684/03 somente é aplicável aos débitos com 
vencimento até o dia 28 de fevereiro de 2003, e não aos débitos 
posteriores à referida data. Nesse sentido: REsp 1.173.507/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26/03/2010, 
REsp 759.295/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 15/10/2009 e REsp 995.728/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 11/03/2008.
2. Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 1º, § 10, 
da Lei n. 10.684/2003, mas apenas sua correta aplicação no caso 
concreto, o que afasta a alegada violação ao art. 97 da 
Constituição
Federal e à Súmula Vinculante n. 10 do STF. Dessa forma, correto 
o decisum que negou admissibilidade ao recurso especial com base 
na Súmula n. 83 desta Corte: "Não se conhece do recurso especial 
pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.369.550/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/3/11)

Assim, por estar em conformidade com o entendimento jurisprudencial acima 

demonstrado, deve ser mantida a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0134061-3 REsp 1.331.895 / PE

Números Origem:  19583020074058300  200783000019581  201101257631  861002100029302012

EM MESA JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LIAC - LABORATÓRIOS INTEGRADOS DE ANÁLISES CLÍNICAS S/C LTDA
ADVOGADO : LÍTIO TADEU COSTA RODRIGUES DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LIAC - LABORATÓRIOS INTEGRADOS DE ANÁLISES CLÍNICAS S/C LTDA
ADVOGADO : LÍTIO TADEU COSTA RODRIGUES DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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